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APRESENTAÇÃO

A coleção “Ações de Saúde e Geração de Conhecimento nas Ciências Médicas” 
é uma obra que tem como foco principal a discussão científica por intermédio de 
trabalhos diversos que trazem implicações práticas, alicerçadas teoricamente. 

A intenção desta obra é apresentar a pluralidade de saberes e práticas por 
meio de estudos desenvolvidos em diversas instituições de ensino e de pesquisa 
do país. O e-book reúne pesquisas, relatos de casos e revisões que transitam nas 
várias especialidades e na multidisciplinaridade, constituindo-se em uma importante 
contribuição no processo de produção de conhecimento. 

A coletânea está organizada em três volumes com temas diversos. O volume 1 
contém 25 capítulos que representam ações de saúde por meio de relatos de caso 
e relatos de experiência vivenciados por universitários, docentes e profissionais 
de saúde, além de práticas de pesquisa acerca de estratégias ou ferramentas que 
envolvem o escopo do livro. 

O volume 2 contém 27 capítulos que tratam de pesquisas que utilizaram como 
fonte vários dados obtidos no Departamento de Informática do Sistema Único de 
Saúde (DATASUS), em sua maioria, além de dados de instituições de saúde e de 
ensino e estudos experimentais. O volume 3 contém 21 capítulos e é constituído por 
trabalhos de revisão de literatura.

Deste modo, esta obra apresenta uma teoria bem fundamentada nos resultados 
práticos obtidos pelos diversos autores, bem como seus registros de desafios e 
inquietações, de forma a contribuir para a construção e gestão do conhecimento. Que 
estes estudos também auxiliem as tomadas de decisão baseadas em evidências e 
na ampliação e fortalecimento de ações de saúde já em curso. 

Uma ótima leitura a todos!

Marileila Marques Toledo
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RESUMO: Com a chegada do envelhecimento, 
os idosos se tornaram cada vez mais 
dependentes, necessitando de melhores 
condições de vida e saúde. No entanto, 
paralelamente a essa fase evolutiva, surgem 
os atos de violência praticados contra essa 
população, seja ela física, sexual, psíquica 
ou moral. Diante disso, este trabalho tem por 
finalidade explicitar os principais tipos de 
violências praticadas contra o idoso, bem como 
as leis que os asseguram, corroborando na 
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criação de estratégias, principalmente para os profissionais da saúde, de modo a 
promover a prevenção e intervenção interdisciplinar nas situações de maus tratos. Para 
isso, foi feito uma revisão da literatura analisando trabalhos científicos publicados nas 
plataformas de pesquisa SCIELO e PUBMED, além da aplicação de um questionário 
composto por quatro perguntas, foi aplicado à 14 profissionais da saúde de algumas 
Estratégias Saúde da Família, sendo posteriormente tabulados e interpretados. 
O estudo aborda sobre os sinais e sintomas de maus tratos, como hematomas em 
locais não comuns e recusa por parte do idoso de comunicar. Encontram-se também 
expostos os principais direitos, como integração, autonomia e participação do idoso na 
sociedade. Além disso, esclarece sobre os tipos de violência como psicológica, física, 
sexual, medicamentosa, emocional e financeira, assim como medidas de prevenção 
e informações a respeito de quando e onde denunciar. A população idosa, diante ao 
envelhecimento, torna-se mais dependente, logo é de suma importância informações 
a respeito dos tipos de violências, visando nos seus direitos, prevenção e qualidade 
de vida.
PALAVRAS-CHAVE: Violência contra o Idoso; Estatuto do Idoso; Direitos da pessoa 
idosa; Política Nacional do Idoso; Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa.

STRATEGIES TO AVOID VIOLENCE AGAINST ELDERLY PEOPLE AND HIS 
RIGHTS

ABSTRACT: With the arrival of aging, the elderly became increasingly dependent, 
needing better living and health conditions. However, in parallel with this 
evolutionary phase, acts of violence against the old people, be it physical, sexual, 
psychic or moral. Therefore, this paper aims to clarify the main types of violence 
against the elderly, as well as the laws that ensure them, corroborating the 
creation of strategies, especially for health professionals, in order to promote 
prevention and interdisciplinary intervention in the elderly. abuse situations. 
For this, a literature review was performed analyzing scientific papers published in the 
research platforms SCIELO and PUBMED, besides the application of a questionnaire 
composed of four questions, it was applied to 14 health professionals of some Family 
Health Strategies, being later tabulated and interpreted. The study broach the signs and 
symptoms of maltreatment, such as bruising in unusual places, refusal by the elderly 
to communicate. The main rights such as integration, autonomy and participation of 
the elderly in society are also exposed. Moreover clarifies the types of violence such 
as psychological, physical, sexual, drug, emotional and financial, as well as preventive 
measures and information about when and where to report. The elderly population, 
facing aging, becomes increasingly dependent on caregivers, so it is extremely 
important information of the elderly about the types of violence, aiming at their rights, 
prevention and quality of life.
KEYWORDS:ViolenceagainsttheElderly; StatuteoftheElderly; Rightsoftheelderly; 
NationalPolicyoftheElderly; National Health Policy for theElderly.
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1 | 	INTRODUÇÃO

Sabe-se que o mundo está passando por uma transição demográfica, iniciada 
no final do século XX, com o declínio da mortalidade infantil, levando ao aumento 
do volume populacional. Este fenômeno também é decorrente do aumento da 
expectativa de vida e da melhoria nas condições de saúde da população. A faixa 
etária com sessenta anos ou mais está crescendo cerca de três por cento ao ano. 
(FREITAS, 2017). 

No decorrer dessas mudanças, a estrutura etária da sociedade apresenta um 
alargamento em seu topo. Com isso, a população idosa necessita de assistência 
direta ou indiretamente visando na melhor condição de vida através de políticas e a 
conscientização da sociedade na promoção da saúde e qualidade de vida da terceira 
idade. Ao longo do tempo, o idoso se torna cada vez mais dependente, vulnerável 
e indefeso à violência, sendo essa praticada pela própria família ou cuidadores 
responsáveis, podendo evoluir até ao óbito (LOPES et al., 2018). 

E essa longevidade trata-se de uma grande conquista na sociedade brasileira, 
no entanto esse aumento populacional desencadeia desafios na formulação de 
políticas na saúde pública, dificultando os planos de ações promocionais e preventivos 
à saúde. Além disso, gera um novo cenário no que refere às violações aos idosos 
em consequência dos maus tratos. Segundo Lopes, apesar da violência contra os 
idosos estar presente desde os primórdios, a abordagem do tema só foi introduzida 
no Brasil nas duas últimas décadas (LOPES et al., 2018)

Segundo a Organização Mundial de Saúde (ONU) define violência ao idoso 
qualquer ato praticado ou a falta deste, podendo ser único ou repetido, proposital ou 
impensado que acarreta em danos e sofrimento a essa população. Essa violência ser 
física, sexual, psíquica ou moral, sendo essas praticadas tanto pela família quanto 
pelas instituições, entre outros.  É uma manifestação fundamentada pela sociedade 
que acredita que o idoso se trata de um peso social, a qual o idoso é associado 
à perda de habilidades cognitivas e controles físicos e emocionais, tendo então a 
abolição de sua autonomia, além de várias doenças que os tornam dependentes 
(SANCHES et al., 2008). 

Desse modo, faz-se necessário um amparo à essa população. Em 1994, foi 
criada a Política Nacional do Idoso, com o objetivo de assegurar os direitos sociais 
desse grupo. Já em 2003, foi aprovado o Estatuto do Idoso. Após isso, em 2006, foi 
criada a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, voltada à atenção à saúde de 
cidadãos com sessenta anos de idade ou mais. Ressalta-se que muitos dos direitos 
assegurados no Estatuto do Idoso também são assegurados pela Constituição 
Federal (MASSAROLLO, 2010). 

Embora a população idosa seja assegurada dos seus direitos nos setores social, 
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de saúde, físico, financeiro e mental, surge uma dúvida quanto ao conhecimento 
e consideração dos idosos sobre seus direitos e se estão sendo respeitados 
(MASSAROLLO, 2010).

Considerando a falta de conhecimento dos idosos pelos seus direitos, esse 
trabalho se justifica por haver poucas discussões a respeito desses direitos e por 
apresentar uma liguagem complexa que dificultam o entendimento. O esclarecimento 
de tal assunto corrobora para o bem estar da população idosa, evidenciando maiores 
informações sobre seus direitos.

Tem-se como marco teórico as ideias sustentadas por Martins e Massarollo 
(2010), por exemplo, cujas teses centrais demonstram o esclarecimento sobre os 
principais direitos que defendem a população idosa. Trabalhou-se com a hipótese de 
que em meio ao esclarecimento das leis para a terceira idade, mais enriquecedora 
será sua apredizagem e conhecimento sobre o que tem direito. Além disso têm-se 
como marco teórico as ideias sustentadas por Lopes (2018), cujas teses centrais 
visam esclarecer sobre os principais tipos de violências praticadas contra a população 
idosa. Trabalhou-se com a hipótese de que em meio ao esclarecimento dos atos 
de agressividade aos idosos, melhor será a expectativa e qualidade de vida dessa 
população.

Com isso, os profissionais da saúde se tornam essenciais para prevenção e 
promoção da saúde durante todo envelhecimento. E para que os direitos dos idosos 
sejam respeitados torna-se necessário um acompanhamento dos profissionais da 
saúde, buscando resguardá-los.

Este trabalho tem por finalidade explicitar para os profissionais da saúde os 
principais tipos de violências praticadas a pessoa idosa, corroborando na criação 
de estratégias, principalmente para os profissionais da saúde, com a finalidade de 
prevenção e intervenção interdisciplinar nas situações de maus tratos. Esclarecendo 
e transmitindo, também, de forma clara e sucinta a respeito dos direitos dos idosos 
para os profissionais da saúde. Visando enriquecer o conhecimento de médicos e 
enfermeiros acerca dos direitos, tento o intuito de enquadrar a populaçao idosa na 
sociedade.

2 | 	METODOLOGIA

O presente estudo trata-se da execução de um projeto de cunho didático. 
Baseou-se em um estudo exploratório, a fim de proporcionar maior familiaridade 
acerca das leis que defendem a pessoa idosa e dos principais tipos de violência 
praticada contra eles. Desenvolveu-se uma metodologia de natureza básica, em que 
objetiva proporcionar novos conhecimentos aos profissionais de saúde e aos idosos. 
Trata-se de uma análise descritiva, visando a coleta de dados por meio da aplicação 
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de um questionário, com intuito de analisar o conhecimento dos profissionais de 
saúde quanto a identificação das vítimas e como conduziria um caso no atendimento 
médico.

Em relação às variáveis analisadas, o trabalho desenvolveu uma pesquisa 
quantitativa e qualitativa, em que seu principal objetivo consistiu na obtenção e 
interpretação dos dados, possibilitando uma análise profunda sobre a abordagem. 

Para a elaboração e desenvolvimento do estudo, foi feita uma revisão da 
literatura, analisando estudos científicos publicados nas plataformas de pesquisa 
SCIELO, totalizando 20 (vinte) artigos; e PUBMED, com 14 (quatorze) artigos 
selecionados. No decorrer da produção, enfatizou-se a importância do conhecimento 
dos profissionais de saúde acerca da identificação dos idosos vítimas de agressões, 
dos direitos dessa população, bem como a diferenciação dos tipos de violência. 

A pesquisa foi feita com objetivo de gerar dados, possibilitando observar o 
conhecimento dos profissionais de saúde quanto aos direitos que amparam idosos e 
principais tipos violência contra os idosos. 

A coleta dos dados ocorreu através da aplicação de um questionário composto 
por vinte e oito perguntas, sendo duas questões abordando a temática de violência 
praticada contra idoso e os direitos que amparam essa classe. Foi aplicado pelos 
alunos do sexto período do curso de Medicina do Centro Universitário - UNIFACIG, 
nas Estratégias Saúde da Família (ESF) São Vicente, Nossa Senhora Aparecida, 
Ponte da Aldeia, Santo Antônio, Santa Terezinha, Santana e Bom Jardim, durante 
os meses de agosto a setembro de dois mil e dezenove. Primeiramente, foi 
questionado: “Quais dos tipos de violência praticadas aos idosos, você já atendeu 
no consultório?”. Contendo as alternativas “violência física, violência psicológica, 
violência sexual, violência medicamentosa, violência emocional, abandono e/ou 
nenhuma”. Posteriormente, a segunda pergunta sobre a conduta do profissional 
em relação a notificação: “Quais dos seguintes órgãos você (médico/enfermeiro) 
poderia notificar um caso de violência praticada ao idoso?”. Sendo as alternativas 
“Prefeitura Municipal, Ministério Público, Conselho Tutelar, Conselho Municipal do 
Idoso e/ou Conselho Estadual do Idoso”. Em terceira pergunta, questionou sobre os 
direitos do idoso: “Dentre os direitos citados abaixo, quais você (médico/enfermeiro) 
acha que são dos idosos?”. Tendo como alternativas: no atendimento deve aguardar 
a fila de espera; padrões de habitação compatíveis com as necessidades, tanto 
alimentar quanto de higiene; visita domiciliar semanalmente; cuidados especiais 
como treinamento da equipe para atender; direito as vacinas como gripe; direito 
ao benefício pela prefeitura; isenção de cobrança de taxa especial em planos de 
saúde”. Por fim, a quarta questões questionava a conduta do profissional: “Você 
(médico/enfermeiro) recebe em seu consultório um idoso com 65 anos, ou mais, 
que não possui condições de subsistência, nem familiares para assegurá-lo, como 
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você conduziria?”. Dentre as alternativas continha: “Recorreria à alguma pessoa da 
família; Comunicaria ao Ministério Público; Recorreria a Lei Orgânica da Assistência 
Social – Loas: direito do benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo; ou Daria alta ao 
paciente sem prestar assistência”.

Concomitantemente ao questionário, o Termo de Compromisso Livre e 
Esclarecido – TCLE foi lido aos entrevistados e, devidamente, assinado. Neste 
trabalho, o foco foi analisar o conhecimento do enfermeiro e do clínico geral acerca 
dos tipos de violência praticada aos idosos, quais o profissional já atendeu no 
consultório e como deve conduzir uma vítima de violência.

O universo amostral contou com quatorze profissionais da saúde, sendo sete 
enfermeiros e sete médicos, um enfermeiro e um médico de cada Estratégia Saúde 
da Família envolvida na pesquisa. 

Os resultados obtidos pela pesquisa foram tabulados no Programa Microsoft 
Excel 2016, possibilitando a geração de gráficos que foram analisados e discutidos. 

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram desenvolvidos dois estudos, com um questionário feito pelos alunos 
do sexto período do curso de Medicina do Centro Universitário - UNIFACIG e 
aplicado a quatorze (14) profissionais da saúde nas Estratégias Saúde da Família 
(ESF) dos bairros São Vicente, Nossa Senhora Aparecida, Ponte da Aldeia, Santo 
Antônio, Santa Terezinha, Santana e Bom Jardim da cidade de Manhuaçu, Minas 
Gerais. Este questionário teve a finalidade de avaliar a relação dos profissionais 
com seus pacientes idosos. Foram quatro questões aplicadas a sete médicos e sete 
enfermeiros. No estudo, serão discutidas quatro questões relacionadas com o tema: 
violência contra os idosos e a importância dos direitos da pessoa idosa.

3.1	A violência contra a pessoa idosa 

A violência pode acontecer de diferentes formas, sendo imprescindível 
reconhecer o espectro como um todo, a fim de prevenir que práticas violentas 
passem despercebidas pelos profissionais da saúde. Sendo assim, a diferenciação 
de violência e acidentes é fundamental, pois lesões aparentemente acidentais podem 
na realidade serem advindas de maus-tratos (SANTOS, 2013).

Apesar da dificuldade para definir os variados tipos de violência contra a pessoa 
idosa, é crucial que a equipe multidisciplinar e multissetorial que assiste os idosos 
recebam treinamentos a fim de intervir adequadamente e estarem preparados para 
realizar entrevistas e avaliações da situação da pessoa idosa (MASCARENHAS, 
2012).
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Os tipos mais comuns de violência contra o idoso segunda a cartilha produzida 
pela Secretaria Especial de Direitos Humanos “Violência contra Idosos – o Avesso de 
Respeito à Experiência e à Sabedoria” escrita pela professora Maria Cecília Minayo 
e oficializadas pelo Ministério da Saúde, são violência física, psicológica, sexual, 
por abandono, negligência, financeira, autonegligência, medicamentosa e emocional 
(MINAYO, 2005). 

O gráfico 1 abaixo analisa os resultados da questão: Quais dos tipos de violência 
praticada aos idosos você já atendeu no consultório?Foram analisados violência 
sexual, violência medicamentosa, violência física, violência emocional, violência 
psicológica, e abandono. Constatou-se que todos os enfermeiros e médicos já 
atenderam algum tipo de violência. 

Gráfico 1: Relação Médico-Enfermeiro quanto aos tipos de violência atendidos em consultório 
contra os idosos.

Fonte: Desenvolvido pelos autores deste artigo, 2019.

A violência Física, abuso físico ou maus-tratos físicos, termos que se referem 
ao uso da força física para compelir os idosos a fazerem o que não desejam, para 
feri-los, provocar dor, incapacidade ou morte (MINAYO, 2005). Como consta no 
gráfico 1, esse tipo de violência foi atendido por 5 dos profissionais questionados, 
sendo eles 2 enfermeiros e 3 médicos.

Já a violência Psicológica, abuso psicológico ou maus-tratos psicológicos, 
refere-se a agressões verbais ou gestuais com o objetivo de aterrorizar, humilhar, 
restringir a liberdade ou isolar do convívio social (MINAYO, 2005). Esse tipo de 
violência foi constatado por 10 profissionais, como mostra o gráfico 1.

A violência Sexual ou abuso sexual são expressões que correspondem ao ato 
ou jogo sexual de caráter homo ou hetero-relacional, utilizando pessoas idosas. 
Esses abusos visam a obter excitação, relação sexual ou práticas eróticas por 
meio de aliciamento, violência física ou ameaças (MINAYO, 2005). Nenhum dos 
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questionados os profissionais afirmaram que já atenderam esse tipo de violência.  
A violência por abandono é um método de violência que se manifesta pela 

ausência ou deserção dos responsáveis governamentais, institucionais ou familiares 
de prestarem socorro a uma pessoa idosa que necessite de proteção e assistência 
(MINAYO, 2005). É o maior índice que se destaca na análise, sendo descrita por 13 
profissionais, sendo estes 6 enfermeiros e 7 médicos.

A Violência Medicamentosa consiste na administração por familiares, cuidadores 
e profissionais dos medicamentos prescritos, de forma indevida, aumentando, 
diminuindo ou excluindo os medicamentos (MINAYO, 2005). Esse tipo de violência 
foi atendido por 5 dos profissionais questionados, sendo eles 2 enfermeiros e 3 
médicos. 

Já a Violência Emocional e Social refere-se à agressão verbal crônica, 
incluindo palavras depreciativas que possam desrespeitar a identidade, dignidade e 
autoestima. Caracteriza-se pela falta de respeito à intimidade; falta de respeito aos 
desejos, negação do acesso a amizades, desatenção a necessidades sociais e de 
saúde (MINAYO, 2005). Essa foi atendida por um total de 10 profissionais, sendo 
compostos de 7 médicos e 3 enfermeiros

Diante desses dados, pode-se observar que é frequente a presença de situações 
que configuram violência aos idosos bem como o contato dos profissionais com tais 
atos de violência. Deriva-se daí, a importância da conscientização da população 
idosa e dos profissionais quantos ao reconhecimento dos diversos tipos de violência 
que podem ser praticados, assim como a busca adequada dos órgãos competentes 
para averiguação de tais práticas e defesa dos direitos dos idosos (JUNIOR, 2007).

Diferentemente das violências físicas e abusos sexuais, os demais tipos de 
violência não chegam às estatísticas, todavia são extremamente relevantes para o 
estudo dos diferentes tipos de violência. Logo, é muito importante que estas sejam 
abordadas na hora da investigação de uma provável situação de violência contra a 
pessoa idosa (MINAYO, 2005).

Na segunda questão foi levantado o questionamento: “Quais dos seguintes 
órgãos você poderia notificar um caso de violência praticada ao idoso?”, tendo como 
alternativas o Conselho Municipal do Idoso, Ministério Público, Prefeitura Municipal, 
Conselho Estadual do Idoso e Conselho Tutelar. Os resultados são expostos no 
Gráfico 2 abaixo.
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Gráfico 2: Relação Médico-Enfermeiro quanto aos órgãos de notificação de violência contra os 
idosos

Fonte: Desenvolvido pelos autores deste artigo, 2019.

Entre os órgãos de notificação para casos de violência aos idosos, segundo o 
gráfico 2, é possível observar que nenhum médico acredita que o Conselho Estadual 
do Idoso e/ou o Conselho Tutelar deveria ser notificado em um caso de violência 
contra o idoso.

	 Em contrapartida, 8 profissionais expuseram que, casos de violência devem 
ser notificados ao Conselho Municipal do Idoso, sendo aqueles 3 enfermeiros 
e 5 médicos. Em seguida, 5 médicos e apenas 2 enfermeiros acreditam que as 
notificações devem ser feitas ao Ministério Público. Somente um médico e um 
enfermeiro notificaram a Prefeitura Municipal e apenas um enfermeiro notificaria 
para o Conselho Estadual do Idoso e o Conselho Tutelar.

	 Sabendo que, casos de violência devem ser notificados à autoridade policial, 
Ministério Público, Conselho Municipal do Idoso, Conselho Estadual do Idoso, a 
maioria dos profissionais escolheram pelo menos uma das assertivas corretas.

3.2	Sinais de Violência

Há vários tipos de violência contra o idoso e nem sempre é fácil reconhecer 
os sinais de tais violência, pois alguns destes sinais se confundem com outras 
enfermidades da terceira idade, como quedas, fraturas, hematomas, dentre outros 
(FREITAS, 2017).

Os sinais de violência podem ser divididos em físicas, psicológicas, negligência, 
sexuais e financeiros. Dentre a violência física, atenta a sinais como hematomas em 
locais não comuns no corpo, queimaduras, quedas, procura frequente ao posto de 
saúde, armações de óculos quebradas (OLIVEIRA, 2012).
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Quando há violência psicológica, o idoso se recusa a responder alguns 
questionamentos, muda de comportamento quando o cuidador está junto dele, 
comunica visualmente com o cuidador antes de responder algumas perguntas, se 
culpa e acha que está atrapalhando a vida dos seus familiares. O idoso prefere ficar 
isolado quando está sofrendo algum tipo de violência emocional, tem medo do seu 
cuidador e pode desenvolver depressão (FREITAS, 2017).

O que se pode perceber de sinais quando há negligência é o descuido do 
cuidador com o idoso, observando roupas rasgadas, má higiene, úlceras de pressão, 
idoso sonolento devido à medicamentos em excesso, emagrecimento rápido em 
pouco tempo, evidenciando a desnutrição. Já na violência sexual, pode-se observar 
no idoso manchas de sangue em roupas íntimas, hematomas nas regiões genitais, 
além de mudança de comportamento repentinas do idoso (OLIVEIRA, 2012).

Os sinais de violência financeira o idoso pode relatar desaparecimento de 
dinheiro, joias, além de ser forçado a assinar documentos que não são de seu 
conhecimento. Pode ter parte do seu rendimento mensal furtado pelo responsável 
de cuidar do mesmo, manter hábitos de vida abaixo de suas condições financeiras 
(OLIVEIRA, 2012).

3.3	Prevenção

Tendo em vista o alto índice de violência contra os idosos, faz-se importante a 
necessidade de prevenir esses acontecimentos. Diante disso é válido que a denúncia 
é um passo importante para diminuir esse fato, estando tanto o idoso, quanto quem 
denuncia amparados por leis (AMORIM, 2013)

Em relação ao direito à saúde, a violência é caso de notificação compulsória 
pelos serviços de saúde públicos e privados, sendo obrigatório comunicar um dos 
seguintes órgãos: autoridade policial, Ministério Público, Conselho Municipal do 
Idoso, Conselho Estadual do Idoso, Conselho Nacional do Idoso.

§ 1o Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra o idoso qualquer ação 
ou omissão praticada em local público ou privado que lhe cause morte, dano ou 
sofrimento físico ou psicológico (Incluído pela Lei nº 12.461, de 2011).

3.4	Os direitos da pessoa idosa

Os idosos brasileiros tiveram, pela primeira vez, direitos especificamente 
direcionados a eles em 1994, quando foi criado a Política Nacional do Idoso, que 
concentrou-se em estabelecer seus direitos sociais e criar maneiras de promover 
sua integração, autonomia e participação na sociedade. Em 2003 foi sancionado o 
Estatuto do Idoso, que o garante todos os direitos fundamentais da pessoa humana, 
delegando responsabilidades e especificando as punições aos que infringirem 
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essas leis. Já no ano de 2006 houve a criação da Política Nacional de Saúde da 
Pessoa Idosa, concentrando-se dessa vez na atenção à saúde da pessoa idosa, 
principalmente no que tange ao SUS (MARTINS E MASSAROLLO, 2010; BRASIL, 
1994; BRASIL, 2006; BRASIL, BRASIL, 2003).

O Brasil se enquadra em um contexto demográfico no qual há um aumento 
exponencial do número de pessoas idosas e maior longevidade, apresentando 
enorme envelhecimento populacional. Faz-se necessário, portanto, a criação de 
leis e ações mais específicas para os idosos, tais como a Lei 8842/94 que trata da 
Política Nacional do Idoso e dos Conselhos de Idosos e a Lei 10471/03 que cria o 
Estatuto do Idoso (entrando em vigor, no dia 1º de Janeiro de 2004). 

O Estatuto do Idoso determina que nenhum idoso poderá ser objeto de negligência, 
discriminação, violência, crueldade ou opressão. A lei considera como violência 
praticada contra idosos qualquer ação ou omissão praticada em local público 
ou privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico. A 
discriminação de uma pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso a 
operações bancárias, aos meios de transporte, ou por qualquer outro meio ou 
instrumento necessário ao exercício da cidadania, por motivo de idade resulta em 
pena de reclusão de seis meses a um ano e multa (BRASIL, 2003).

O idoso, acima de 60 anos está amparado pelas seguintes leis vigentes, segundo 
Estatuto do Idoso (2003), na qual assegura-lhe o direito em relação saúde física e 
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições 
de liberdade e dignidade, sendo obrigação da família e da sociedade, além do Poder 
Público. Sendo dever de todos prevenir a violação aos direitos do idoso. Além disso 
é dever do Estado proteger a vida e a saúde dos idosos, através de políticas sociais 
públicas, proporcionando um envelhecimento saudável com dignidade. Assim como 
é obrigação assegurar o direito ao respeito (BRASIL, 2003).

As entidades de atendimento ao idoso são obrigadas a manter padrões de 
habitação compatíveis com as necessidades, tanto alimentar quanto de higiene. Além 
disso devem oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, 
higiene, salubridade e segurança. Devem adotar programas de institucionalização de 
longa permanência como preservação dos vínculos familiares. É dever das entidades 
comunicar ao Ministério Público a situação de abandono moral ou material por parte 
dos familiares, para, se possível, conceder as providências cabíveis (BRASIL, 2003).

No Gráfico 3 infracitado são tabulados os dados obtidos pela pergunta: “Quais 
direitos você acha que são dos idosos?”, demonstra que dentre as opções listadas 
no questionário, cuidados especiais como treinamento da equipe para atender 
obteve 92,86% de marcações pelas questionados, sendo 100% entre os médicos 
e 85,72% entre os enfermeiros. Em seguinte análise, direito a vacinas, como gripe, 
houve 85,72% de marcações, sendo 85,72% entre os médicos e os enfermeiros. 
Posteriormente, padrões de habitação compatíveis com a necessidade, tanto 
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alimentar quanto de higiene, houve 78,57% de marcações, sendo 85,72% entre os 
enfermeiros e 71,43% entre os médicos. Já quanto a questão direito ao benefício 
pela prefeitura houve 42,86% de marcações, sendo 42,86% entre os enfermeiros e 
médicos. Em relação à isenção de cobrança de taxa especial em planos de saúde 
houve 21,43% de marcações, sendo 28,57% dos enfermeiros e 14,28% entre os 
médicos. Quanto ao direito a visita domiciliar semanalmente, houve somente 
14,28% de marcações, tanto em médico quanto enfermeiros. Por fim, quanto no 
atendimento, deve-se aguardar fila de espera, houve 7,14% de marcações, sendo a 
única efetuada pelos enfermeiros. É importante salientar que todos os profissionais 
foram orientados sobre a possiblidade de marcar mais de uma opção ao responder 
essa pergunta.

Gráfico 3: Relação Médico-Enfermeiro quanto à quais direitos são dos idosos.
Fonte: Desenvolvido pelos autores desse artigo, 2019.

Entretanto, das opções que realmente conferem direito ao idoso assegurados 
pelo Estatuto do Idoso são quanto aos padrões de habitação compatíveis com a 
necessidade, tanto alimentar quanto de higiene; cuidados especiais como treinamento 
da equipe para atender; direito a vacinas, como gripe; e isenção de cobrança de taxa 
especial em planos de saúde. Sendo assim evidenciado a necessidade de mais 
conhecimentos da área para auxiliar os idosos quanto aos seus direitos.

Em relação à Assistência Social, pessoas com 65 anos, ou mais, que não 
possuam condições para manutenção da vida, nem familiares para assegurar-los, 
segundo a Lei Orgânica da Assistência Social – Loas, há o direito do benefício 
mensal de 1 (um) salário-mínimo. É válido ainda que o idoso tem direito à moradia 
digna, no seio da família natural ou substituta, ou, ainda, em instituição pública ou 
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privada (BRASIL, 2003).
Dos Crimes como “Art. 97. Deixar de prestar assistência ao idoso, quando 

possível fazê-lo sem risco pessoal.”, entre outros, a pena de detenção varia de 
acordo com o tipo do crime, podendo variar entre dois meses até doze anos, além 
de multas (BRASIL, 2003).

Na pergunta subsequente, os profissionais da saúde responderam como 
conduziriam um paciente idoso, com 65 anos ou mais, que não possui condições de 
subsistência, nem familiares para deixá-lo mais seguro. Diante disso, no gráfico 4 
consta os resultados encontrados pelos alunos em campo com seu universo amostral.

Gráfico 4: Relação Médico-Enfermeiro quanto a um idoso com 65 anos, ou mais, que não 
possui condições de subsistência, nem familiares para deixá-lo mais seguro, como conduzir.

Fonte: Desenvolvido pelos autores desse artigo, 2019.

Em análise ao gráfico 4, é possível observar que 57,14% marcaram que 
recorreriam a lei orgânica da assistência social – LOAS: direito do benefício mensal 
de 01 salário mínimo, sendo desses 71,43% entre os enfermeiros e 24,86% entre 
os médicos. Quanto ao recorrer a alguma pessoa da família, 50% marcaram essa 
opção, sendo 24,85% entre os médicos e 57,14% entre os enfermeiros. Quanto 
a comunicar ao ministério público, 42,86% marcaram essa assertiva em ambas 
as profissões. Por fim, 0% dos entrevistados marcaram a assertiva de dar alta ao 
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paciente sem prestar assistência.
Todavia, as únicas assertivas que demonstrariam melhor atitude segundo a 

legislação vigente seria em recorrer a lei orgânica da assistência social – LOAS: 
direito do benefício mensal de 01 salário mínimo, recorrer a alguma pessoa da família 
e a comunicar ao ministério público. Apesar de obter maior adesão às assertivas 
corretas, tendo em vista a questão anterior, ainda demonstra-se irrefutável a 
necessidade de mais conhecimento a respeito.

Diante dos direitos expostos e sua complexidade, o estudo quanto o 
conhecimento de idosos sobre seus direitos e se eles são respeitados, feito por 
Martins e Massarollo (2010), aponta que 49,2% afirmam conhecer os seus direitos. 
Sendo os direitos mais apontados pelos idosos foram quanto ao transporte e ao 
atendimento prioritário. Esses direitos são os mais apresentados pela mídia e 
explícitos nos estabelecimentos frequentados (MARTINS E MASSAROLLO, 2010).

Além disso, 17,5% dos idosos conhecem alguns dos direitos e 30,2% 
desconhecem seus direitos. Segundo o estudo, essa porcentagem independe da 
idade, renda e escolaridade, mas está diretamente relacionada a inserção social 
do idoso. Apesar disso, a assistente social Maria Eliane Catunda de Siqueira, da 
PUC-MG, aponta os direitos como algo desconhecido por essa faixa etária, sendo 
benéfico para a inação do poder público (MARTINS E MASSAROLLO, 2010; NERI, 
2007).

Tendo em vista que os meios de comunicação em massa foram apontados 
como a forma de transmissão aos idosos sobre seus direitos, investir nesse meio 
seria a melhor abordagem para conscientização. Além disso, a cartilha do idoso 
também contribuiu com a divulgação no município de São Paulo e o Núcleo de 
Convivência dos Idosos corrobora com isso, visto que amplia o acesso dos idosos 
aos recursos sociais (MARTINS E MASSAROLLO, 2010).

Alguns direitos são mais conhecidos, como o direito à passagem gratuita em 
transportes públicos e à assentos preferenciais, além da prioridade no atendimento, 
à aposentadoria, à saúde com cuidados específicos como treinamento especial da 
equipe para atender idosos, ao respeito (BRASIL, 1994; BRASIL, 2003; BRASIL, 
2006; BRASIL, 2000; MARTINS E MASSAROLLO, 2010). 

Outros são menos conhecidos, porém não menos importantes. Por exemplo o 
direito à vacina da gripe, à meia entrada em locais de lazer e para eventos culturais, 
à proibição de cobrança de taxa especial em planos de saúde, à gratuidade de 
passagens interestaduais, à proteção contra maus tratos, ao lazer, à educação, à 
alimentação e à liberdade (BRASIL, 1994; BRASIL, 2003; BRASIL, 2006; MARTINS 
E MASSAROLLO, 2010).

É importante perceber que os direitos dos idosos são vastos e que os 
responsáveis pelo seu cumprimento também o são. Sendo assim, é interessante 
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salientar que não só os idosos, mas toda população deve conhecer esses direitos 
para então assegurar que eles sejam cumpridos da melhor forma possível, 
principalmente por estudos notarem que quem conhece esses direitos geralmente 
são idosos que não estão em condição de vulnerabilidade. A Figura 1 demonstra de 
forma simplificada alguns direitos da pessoa idosa (FERREIRA E TEXEIRA, 2014; 
MARTINS E MASSAROLLO, 2010; GOVERNO FEDERAL, 2018).

Figura 1: Direitos dos Idosos
Fonte: site Legado do Brasil.

Toda sociedade tem o dever de proteger os idosos, fazendo o possível para 
que seus direitos sejam assegurados, e garantindo que nenhum idoso venha a 
sofrer por negligência, crueldade, discriminação ou opressão. Diante disso, a figura 
1 evidencia de forma sucinta esses direitos. No artigo 3º do Estatuto do Idoso, que 
afirma ser obrigação da família e da comunidade, além do Poder Público efetivar 
o direito à alimentação, à saúde, à vida, à educação, à cultura, ao esporte, entre 
outros. É também falado sobre a prioridade existente dos idosos octogenários sobre 
os outros idosos (Lei 13.466/17).

Esses direitos, em suma na figura 2, promovem a segurança e respeito ao 
idosos, sendo esses específicos a esse grupo devido ao envelhecer. Pois a 
fisiologia promove essas debilidades que dificultam atividades cotidianas e laborais, 
assegurando assim o bem-estar do idoso.
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Figura 2: Resumo dos direitos da pessoa idosa
Fonte: site Cuidar Idoso.

Quando se cita o direito à liberdade é descrito sobre: direito de ir, vir e estar nos 
lugares públicos e espaços comunitários; direito a ter e expressar sua opinião; direito 
de possuir sua crença e participar de cultos religiosos que lhe forem agradáveis; 
direito à praticar esportes e à ter momentos de lazer; direito de participar e conviver 
com sua família e comunidade; direito de participar da vida política, conforme suas 
vontades e as leis vigentes; e também o direito de buscar refúgio, ajuda e orientação 
quando quiser (ESTATUTO DO IDOSO, 2017).

Além disso, é descrito também sobre a prevenção e manutenção da saúde 
do idoso, essas ações, segundo o Estatuto do Idoso, devem ocorrer através: do 
cadastro dos idosos no ESF do território em que moram; de ambulatórios de geriatria 
e gerontologia; de consultas em locais com profissionais especializados na pessoa 
idosa; de atendimento domiciliar; de métodos para reabilitação da pessoa idosa que 
já sofre de alguma doença (ESTATUTO DO IDOSO, 2017).

É importante salientar que os idosos tem direito garantido ao exercício da sua 
atividade profissional, desde que respeitadas as suas condições. Assim, quando 
houver admissão de alguma pessoa idosa em um emprego, é proibida qualquer tipo 
de discriminação quanto a idade, não podendo, inclusive, ser fixado limite máximo 
de idade, salvos os casos em que seja necessário. Em concursos públicos, por 
exemplo, o primeiro critério de desempate é a idade, tendo preferência quem tem 
idade mais avançada (ESTATUTO DO IDOSO, 2017).

4 | 	CONCLUSÃO

A população idosa, diante ao exposto, fica evidente sobre sua longevidade, um 



Ações de Saúde e Geração de Conhecimento nas Ciências Médicas Capítulo 12 142

aumento populacional acarretado pelo surgimento de desafios em meio às políticas 
públicas e ações de promoção e prevenção à saúde, além de problemas de maus 
tratos, uma realidade ainda presente nos últimos anos. Comprovante, dessa forma, a 
importância de explicar e esclarecer aos profissionais da saúde os principais tipos de 
violências praticadas a pessoa idosa, proporcionando maior conhecimento quanto 
ao assunto.  

Apesar de a sociedade ter conhecimento apenas das violências físicas e 
sexuais, possuem diversos outros tipos cruciais, como medicamentosa, emocional, 
financeira, de abandono e negligência. Confirmando a relevância da discussão a 
respeito da temática. Logo, impedir ações de agressividade é respeitar os valores 
éticos e morais da pessoa idosa que busca uma qualidade de saúde melhor. Dessa 
forma, cabe a equipe multidisciplinar e multissetorial que prestam atendimentos 
aos idosos recebam treinamentos com a finalidade de intervir nos atos de violência 
através da criação estratégias que visam a promoção, proteção e recuperação.

Cabe ressaltar que abordar sobre violência e infração aos direitos dos idosos, é 
tratar de uma questão de saúde pública grave. Sendo imprescindível o conhecimento 
sobre os atos de violência praticadas contra os idosos, como física ou mentais. Essas 
muitas vezes são praticadas pela própria família ou pelo cuidador, podendo resultar 
em hospitalizações, incapacidades e até mesmo morbidades. 

Diante a pesquisa realizada aos profissionais de saúde por meio de um 
questionário, fica evidente que apesar dos médicos e enfermeiros conviverem com 
os idosos no seu ambiente de trabalho, ainda é necessário um melhor domínio a 
respeito de como conduzir um caso de vítima de violência. Tornando fundamental 
também, maiores conhecimentos da área para auxiliar os idosos quanto aos seus 
direitos. 

É sabido que o conhecimento quanto aos direitos é de suma importância para o 
convívio na sociedade. No entanto, nem sempre esse conhecimento é uniforme entre 
todos. A população idosa, principal vítima, sofre com essa complexidade quanto a 
linguagem presente nos estatutos e no entendimento. 

Muitos direitos são passados por despercebíeis como degraus altos nos 
ônibus e passagem gratuita. Diante disso, são impostas barreiras que impedem a 
inserção dos idosos no meio social, gerando, muitas vezes, momentos estressantes 
e desconfortáveis, em que os próprios idosos preverem evitar mesmo tendo direito. 
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